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JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO - Processo nº: 25/9301-0001299-5 

 

Pregão Eletrônico nº: 0022/2025 

 

Objeto: Contratação especializada em serviços de engenharia para realização de obra de dragagem 

de manutenção, etapa 2025-2026, no canal externo, canal interno e canal e berços do Porto Novo 

do complexo portuário do Porto Organizado do Rio Grande e para o monitoramento ambiental 

durante o período de execução da obra conforme especificações contidas neste termo de 

referência. 

 

Relatório: 

 

 O Pregão Eletrônico nº 0022/2025 foi realizado no dia 26/08/2025. A empresa VAN OORD 

SERVIÇOS DE OPERAÇÕES MARITIMAS LTDA., CNPJ nº 30.276.927/0001-10, foi considerada a 

melhor classificada no certame com proposta no valor global de R$ 432.290.000,00 (quatrocentos 

e trinta e dois milhões, duzentos e noventa mil reais), sendo o valor estimado da contratação para 

o referido lote R$ 462.688.174,62 (quatrocentos e sessenta e dois milhões, seiscentos e oitenta e 

oito mil, cento e setenta e quatro reais e sessenta e dois centavos).  

 

Durante as fases de julgamento da proposta e habilitação, os documentos apresentados pela 

empresa foram devidamente analisados e aprovados pelo setor requisitante e pela equipe de apoio 

ao pregão. 

  

 Na sequência, após a divulgação do resultado da habilitação, a empresa DTA ENGENHARIA 

LTDA., CNPJ nº 02.385.674/0001-87, registrou no sistema intenção de interpor recurso. Contudo, 

ao se iniciar o prazo para apresentação das razões recursais, a empresa protocolou declínio formal 

da intenção de recorrer, informando que o registro anterior decorreu de lapso administrativo. O 

documento encontra-se apensado ao PROA, evento nº 145. 
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 Em consulta à plataforma do Portal Pregão Online Banrisul, administrada pela PROCERGS, 

consta que o sistema exige o registro formal das etapas relacionadas à fase recursal, mesmo nos 

casos em que não há interposição efetiva de recurso. Após a abertura do prazo para envio das razões 

recursais, não há funcionalidade disponível que permita ao licitante retirar a manifestação de 

intenção de recorrer anteriormente registrada. 

 

Sobre a desistência do recorrente do recurso interposto em processo judicial, comenta 

Nelson Nery Junior: 

“1. Desistência do recurso. É negócio jurídico unilateral não receptício, segundo o qual a 

parte que já interpôs recurso contra decisão judicial declara sua vontade em não ver 

prosseguir o procedimento recursal, que, em conseqüência da desistência, tem de ser 

extinto. Opera-se independentemente da concordância do recorrido, produzindo efeitos 

desde que é efetuada, sem necessidade de homologação. (CPC 158) (Barbosa 

Moreira, Coment. 182, 2979-298). Pressupõe recurso já interposto. É causa de não 

conhecimento do recurso, pois um dos requisitos de admissibilidade dos recursos é a 

inexistência de fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer (v. coments. preliminares ao 

CPC 496). 

(...) 

3. A qualquer tempo. Pode ser efetuada a partir da efetiva interposição do recurso, até o 

momento imediatamente anterior ao julgamento do recurso, inclusive deduzida oralmente 

na sessão de julgamento. O tempo final é o da sustentação oral no tribunal, para 

os recursos que a admitem. (...) ¹ (Grifamos.)” 

 

Nesse sentido parecer da Consultoria Zênite Fácil sobre o tema: 

 

Como se vê, a lógica e a sistemática da processualística judicial admitem 

a desistência do recurso pela recorrente como um ato unilateral de vontade, independente, 

por isso, da vontade da outra parte ou do julgador, pronto a produzir efeitos desde sua 

efetivação. 

Portanto, inclina-se a entender que essa mesma inteligência deva ser aplicada nos 

processos administrativos licitatórios, ainda que a Lei de Licitações seja silente, pois a 

juridicidade que se forma em volta do assunto assim permite. Sendo assim, cumprirá à 

11/09/2025 11:29:25 PORTOSRS/CCOMPPOA/4600361 PE 22/2025 - DRAGAGEM AGUARDANDO... 4611

25930100012995



 

                                                                                                                                                   

3 

portosrs.com.br 
   protocolo@portosrs.com.br 

 
 

 

  

Unidade – Pelotas 

Rua Benjamin Constant, 701 – Centro 

Pelotas/RS – Brasil, CEP 96010-020 

Fone: +55 53 3278-7272  

Unidade – Porto Alegre 

Avenida Mauá, 1.050 – Centro Histórico  

Porto Alegre/RS – Brasil, CEP 90010-110 

Fone: +55 51 3288-9207  

Matriz – Rio Grande (Correspondências) 

Avenida Honório Bicalho, S/N — Getúlio Vargas 

Rio Grande/RS – Brasil, CEP 96201-020 

Fone: +55 53 3231-1376  

Administração acatar o pedido do até então recorrente, decidindo pelo não conhecimento 

do recurso em face da aludida desistência.  

Contudo, havendo o apontamento de ilegalidade no presente recurso, poderá o seu autor dele 

desistir, mas a Administração deverá anular o ato eivado de vício de ilegalidade, nos moldes 

do art. 49 da Lei nº 8.666/93. 

 

Do entendimento da Pregoeira: 

 

Considerando: 

 O declínio formal da intenção de recorrer por parte da empresa DTA ENGENHARIA LTDA.; 

 A ausência de razões recursais e de contrarrazões no sistema; 

 Os pareceres técnicos favoráveis das áreas competentes da Portos RS; 

 

Conclui-se que o processo licitatório foi conduzido em estrita conformidade com os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade 

administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo, assim, opinando 

pelo NÃO CONHECIMENTO do recurso em face da aludida desistência.  

 

Dessa forma, recomenda-se o prosseguimento da licitação, com o registro da presente 

manifestação da pregoeira exclusivamente para fins de cumprimento da sequência processual 

exigida pelo sistema Pregão Online Banrisul, uma vez que não houve interposição de recurso, mas 

sim declínio formal da intenção de recorrer. 

 

Encaminha-se o processo para registro da decisão da autoridade competente, nos mesmos 

termos e fundamentos expostos. 

Porto Alegre, 11 de setembro de 2025. 

Gabriela Van der Laan Calza Almeida  

Pregoeira da Portos RS 
 

¹ NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo civil Comentado. 5. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001. p. 974. 
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Processo nº 25/9301-0001299-5 

 

 

 

Ratifico, integralmente, a decisão da Sra. Pregoeira, por seus 

próprios fundamentos, os quais adoto como justificativas da presente decisão. 

Destarte, não conheço o recurso administrativo interposto pela 

empresa DTA ENGENHARIA LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 02.385. 

674/0001-87, referente ao Pregão Eletrônico nº 0022/2025, que tem por objeto 

a contratação especializada em serviços de engenharia para realização de obra 

de dragagem de manutenção, etapa 2025-2026, no canal externo, canal interno 

e canal e berços do Porto Novo do Complexo Portuário do Porto Organizado do 

Rio Grande e para o monitoramento ambiental durante o período de execução 

da obra conforme especificações contidas no Termo de Referência, em face da 

classificação e habilitação da empresa VAN OORD SERVIÇOS DE 

OPERAÇÕES MARÍTIMAS LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 30.276.927/0001-

10; uma vez o declínio formal da intenção de recorrer por parte da mesma. 

Determino seja dado o prosseguimento ao certame, encaminhem-

se os autos, à Coordenadoria de Compras e Contratos, para demais 

procedimentos cabíveis. 

 

Presidência, em 11 de setembro de 2025. 

 

 

Cristiano Pinto Klinger 

Presidente da Portos RS 
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